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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28 de 29 de novembro de 2017.

 “Reorganiza o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Botucatu, cria o Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu - BOTUPREV, e dá outras providências.”





Os artigos 195 a 199 ficam modificados na seguinte conformidade:

“Art. 195.  O segurado de que trata o artigo 194, que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência, equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar as exigências para aposentadoria compulsória, observadas as regras estabelecidas no artigo 204.”
“Art. 196. É assegurado o reajustamento das aposentadorias concedidas de conformidade com o disposto no artigo 194, anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, com base na variação do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses anteriores.
....”
“Art. 197. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas nos artigos 40 e 41 desta Lei Complementar ou pelas regras do artigo 194, é assegurado o direito à aposentadoria voluntária com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma dos §§ 7º, 8º, 9º e inciso I do § 10 do artigo 93 desta Lei Complementar, ao segurado que tenha ingressado regularmente no serviço público até 30 de dezembro de 2003, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:
....”
“Art. 198. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelos artigos 40 e 41, 194 e 197 desta Lei Complementar, o servidor que tenha ingressado no serviço público até 15 de dezembro de 1998, poderá aposentar-se com proventos integrais que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, respeitado o disposto nos §§ 6º, 7º, 8º, 9º e inciso I do § 10 do artigo 93 desta Lei Complementar, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:
....”
“Art. 199.  Os proventos das aposentadorias por invalidez permanente concedidas em favor dos servidores que ingressaram no serviço público antes de 31 de dezembro de 2003 serão calculadas sobre a última base de contribuição do servidor, não se lhes aplicando o disposto no artigo 93 e seus §§ 1º a 6º desta Lei Complementar.”
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Encaminho para apreciação a presente mensagem modificativa, a fim de corrigir os artigos referidos esclarecendo que a última atualização do texto do projeto desconsiderou a mudança de posição de algumas seções da norma.

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal
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